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SECRETARIA DE DEFESA CIVIL
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DESPACHOS DO DIRETOR DE INATIVOS E PENSIONISTAS
DE 24.04.2020

PROCESSO Nº SEI-27/135/001782/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 23.10.2019, os proventos de ANTONIO CARLOS CORREIA
POSSO, Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 14.759.

PROCESSO Nº SEI-27/135/001833/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 31.10.2019, os proventos de FRANCISCO AURELIO FER-
NANDES DE LIMA, Capitão BM Reserva Remunerada, RG: 41.599.

PROCESSO Nº SEI-27/135/001725/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 29.10.2019, os proventos de GILSON FERREIRA GOMES,
Major BM Reserva Remunerada, RG: 11.443.

PROCESSO Nº SEI-27/312/000017/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 11.12.2019, os proventos de ROBSON DE AMORIM CLE-
MENCIO, Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 13.934.

PROCESSO Nº SEI-27/107/000985/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 11.12.2019, os proventos de VANDERLEI DAS NEVES,
Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 12.981.

PROCESSO Nº SEI-270124/000003/2020 - FIXADOS, com validade a
contar de 28.01.2020, os proventos de JOSE CARLOS BARBOSA,
Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 17.201.

PROCESSO Nº SEI-27/082/001398/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 11.12.2019, os proventos de GILMAR BELIZARIO GUSSA-
TE, Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 16.430.

PROCESSO Nº SEI-27/124/000672/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 09.12.2019, os proventos de CARLOS ALBERTO LINHA-
RES FILHO, Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 13.624.

PROCESSO Nº SEI-27/304/000012/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 11.12.2019, os proventos de ADALBERTO DOS SANTOS
ANJOS, Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 15.561.

PROCESSO Nº SEI- 2 7 / 11 0 / 0 0 1 3 8 6 / 2 0 1 9 - FIXADOS, com validade a
contar de 23.12.2019, os proventos de WASHINGTON LUIZ GASPAR,
Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 11.533.

PROCESSO Nº SEI-27/050/001916/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 28.01.2020, os proventos de JANILSON VIEIRA DE OLIVEI-
RA, Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 13.632.

PROCESSO Nº SEI-270050/000020/2020 - FIXADOS, com validade a
contar de 28.01.2020, os proventos de ALEXANDRE DA SILVA FER-
REIRA, Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 14.739.

PROCESSO Nº SEI- 2 7 / 0 9 8 / 0 0 0 11 3 / 2 0 1 9 - FIXADOS, com validade a
contar de 23.12.2019, os proventos de ALEXANDER DE SOUSA
MARTINS, Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 13.060.

PROCESSO Nº SEI-27/082/001233/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 23.10.2019, os proventos de RICARDO JUND GUIMARAES,
Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 12.351.

PROCESSO Nº SEI-27/135/001849/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 05.11.2019, os proventos de CEDINEI PEREIRA VIANA,
Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 12.143.

PROCESSO Nº SEI-27/104/000798/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 18.11.2019, os proventos de GEOVANDER DA CONCEI-
CAO, Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 13.252.

PROCESSO Nº SEI-27/097/000496/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 18.11.2019, os proventos de ENOCK DOS SANTOS ALMEI-
DA, Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 11.291.

PROCESSO Nº SEI-270135/000015/2020 - FIXADOS, com validade a
contar de 19.02.2020, os proventos de SIDNEI LUIZ DA SILVA LEAL,
1º Sargento BM Reserva Remunerada, RG: 20.082.

PROCESSO Nº SEI-27/097/000521/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 28.11.2019, os proventos de ASSUER BARBOSA DE OLI-
VEIRA, Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 15.080.

PROCESSO Nº SEI-27/135/001779/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 23.10.2019, os proventos de ALEXANDRE DE JESUS NU-
NES GONCALVES, Subtenente BM Reserva Remunerada, RG:
12.544.

PROCESSO Nº SEI-27/135/001781/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 23.10.2019, os proventos de MARCO ANTONIO PEREIRA
DA SILVA, Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 20.745.

PROCESSO Nº SEI-27/135/001789/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 23.10.2019, os proventos de MAURICIO PEREIRA DA
COSTA, Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 12.993.

PROCESSO Nº SEI-27/135/001790/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 23.10.2019, os proventos de MARCELO DE MIRANDA RO-
DRIGUES, 2º Sargento BM Reserva Remunerada, RG: 32.011.

PROCESSO Nº SEI-27/085/000149/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 05.11.2019, os proventos de MARCIO FAUSTO DOS SAN-
TOS, Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 14.821.

PROCESSO Nº SEI-27/084/000146/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 05.11.2019, os proventos de NEY DE OLIVEIRA MENEZES,
Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 12.711.

PROCESSO Nº SEI-27/050/001764/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 28.11.2019, os proventos de ROBSON NERY DA SILVA,
Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 13.489.

PROCESSO Nº SEI-27/104/000796/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 18.11.2019, os proventos de ANDRE LUIS PACHECO GUS-
MAO, Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 13.244.

PROCESSO Nº SEI-27/107/000817/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 01.11.2019, os proventos de WITHNEY NASCIMENTO
MESQUITA, Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 15.112.

PROCESSO Nº SEI-27/135/001840/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 05.11.2019, os proventos de LUIZ CLAUDIO DA SILVA MA-
GALHAES, Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 14.801.

PROCESSO Nº SEI-27/135/001791/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 23.10.2019, os proventos de SANDRO DOS SANTOS VAL,
Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 13.586.

PROCESSO Nº SEI-27/102/000592/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 18.11.2019, os proventos de MARCELO DE CASTRO COS-
TA, Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 12.347.

PROCESSO Nº SEI-27/105/001754/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 23.12.2019, os proventos de MARCIA FERREIRA, Subte-
nente BM Reserva Remunerada, RG: 27.012.

PROCESSO Nº SEI-27/107/000860/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 05.11.2019, os proventos de GEORGE ARAUJO DA SILVA,
Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 9.444.

PROCESSO Nº SEI-27/135/001785/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 23.10.2019, os proventos de VALTER PEREIRA MOURA,
Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 15.629.

PROCESSO Nº SEI-27/037/003592/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 18.11.2019, os proventos de ALEX SANDER MOREIRA DA
SILVA, Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 15.372.

PROCESSO Nº SEI-27/135/001738/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 23.09.2019, os proventos de ALEXANDRE FERREIRA RA-
MOS, 1º Sargento BM Reforma, RG: 20.990.

PROCESSO Nº SEI-27/081/000563/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 18.11.2019, os proventos de MAX CRAVO MAGALHAES, 2º
Sargento BM Reserva Remunerada, RG: 31.935.

PROCESSO Nº SEI-27/107/000815/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 05.11.2019, os proventos de ROBSON DA SILVA FERNAN-
DES, Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 12.853.

PROCESSO Nº SEI-27/316/000014/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 23.12.2019, os proventos de JOSIAS SILVA DE ALMEIDA,
1º Sargento BM Reserva Remunerada, RG: 22.136.

PROCESSO Nº SEI-27/135/001834/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 31.10.2019, os proventos de RENATO LOPES DOS SAN-
TOS, Major BM Reserva Remunerada, RG: 7.824.

PROCESSO Nº SEI-27/058/003066/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 03.02.2020, os proventos de RENATO LINCOLN CORREA
PATRICIO, Major BM Reserva Remunerada, RG: 28.194.

PROCESSO Nº SEI-27/104/000885/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 09.12.2019, os proventos de MARCOS ANTONIO CAMPOS
ALVES, Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 15.390.

PROCESSO Nº SEI- 2 7 0 11 9 / 0 0 0 0 2 1 / 2 0 2 0 - FIXADOS, com validade a
contar de 28.01.2020, os proventos de ROBERTO VIANNA DOS
SANTOS, Cabo BM Reserva Remunerada, RG: 44.182.

PROCESSO Nº SEI-27/135/001759/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 23.10.2019, os proventos de CARLOS EDUARDO DE SOU-
ZA, Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 14.520.

PROCESSO Nº SEI- 2 7 / 0 6 4 / 0 0 11 0 5 / 2 0 1 9 - FIXADOS, com validade a
contar de 06.02.2020, os proventos de VALERIA ROBERTO FRIAS,
Capitão BM Reserva Remunerada, RG: 32.573.

PROCESSO Nº SEI-270032/000006/2020 - FIXADOS, com validade a
contar de 14.02.2020, os proventos de MARCOS ANTONIO FREITAS
DE AZEREDO, Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 12.929.

PROCESSO Nº SEI-27/016/001462/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 28.11.2019, os proventos de REINALDO DE LIMA RODRI-
GUES, Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 13.231.

PROCESSO Nº SEI-27/135/001743/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 23.10.2019, os proventos de MANOEL BRANDAO DE OLI-
VEIRA, Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 12.935.

PROCESSO Nº SEI-27/100/000735/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 23.10.2019, os proventos de MARCOS ANTONIO MACIEL
HONORIO, Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 16.245.

PROCESSO Nº SEI-27/135/002005/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 11.12.2019, os proventos de RUY REIS DE PINHO BAR-
BOSA, 1º Sargento BM Reserva Remunerada, RG: 20.866.

PROCESSO Nº SEI-270104/000051/2020 - FIXADOS, com validade a
contar de 12.02.2020, os proventos de LUIZ CARLOS VASCONCE-
LOS DE CARVALHO, Subtenente BM Reserva Remunerada, RG:
12.427.

PROCESSO Nº SEI-270123/000053/2020 - FIXADOS, com validade a
contar de 28.01.2020, os proventos de JOAO LUIS DE JESUS PE-
REIRA, Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 12.743.

PROCESSO Nº SEI-27/135/001734/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 29.10.2019, os proventos de ANA LUCIA PARREIRAS
MARTINS REGO, Major BM Reserva Remunerada, RG: 32.249.

PROCESSO Nº SEI-27/107/000814/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 05.11.2019, os proventos de CLELIO NEVES DA SILVA,
Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 16.230.

PROCESSO Nº SEI-270135/000004/2020 - FIXADOS, com validade a
contar de 13.12.2019, os proventos de JOSE MAURICIO DA SILVA
CEZAR, Subtenente BM Reforma, RG: 13.367.

PROCESSO Nº SEI-270122/000025/2020 - FIXADOS, com validade a
contar de 12.02.2020, os proventos de CESAR ANDRADE, Subtenen-
te BM Reserva Remunerada, RG: 12.924.

PROCESSO Nº SEI-27/087/000785/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 23.12.2019, os proventos de JORGE ROQUE SOUZA DA
SILVA, Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 11.961.

PROCESSO Nº SEI-27/325/000036/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 28.01.2020, os proventos de CLAUDIO RODRIGUES PA-
CHECO, Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 15.849.

PROCESSO Nº SEI-27/135/001799/2019 - FIXADOS, com validade a
contar de 31.10.2019, os proventos de SANDRA REGINA CARDOSO
GAMBETTA, Capitão BM Reserva Remunerada, RG: 32.262.

PROCESSO Nº SEI-270100/000030/2020 - FIXADOS, com validade a
contar de 19.02.2020, os proventos de JOSUE ALVES CONCEICAO,
Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 15.887.

PROCESSO Nº SEI-270019/000033/2020 - FIXADOS, com validade a
contar de 12.02.2020, os proventos de LUIZ FERNANDO DA SILVA
CARDOSO, 1º Sargento BM Reserva Remunerada, RG: 20.081.

PROCESSO Nº SEI-270050/000040/2020 - FIXADOS, com validade a
contar de 12.02.2020, os proventos de WAGNER SOUZA DE MELO,
Subtenente BM Reserva Remunerada, RG: 15.594.

Id: 2249030

Secretaria de Estado de Saúde
ATO DOS SECRETÁRIOS

RESOLUÇÃO CONJUNTA SES/SEINFRA Nº 785
DE 25 DE MARÇO DE 2020

DESCENTRALIZA A EXECUÇÃO DE CRÉDITO
ORÇAMENTÁRIO NA FORMA QUE ESPECIFI-
CA.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E O SECRETÁRIO DE
ESTADO DE INFRAESTRUTURA E OBRAS, de acordo com a Lei nº
8731, de 24 de janeiro de 2020, publicada no D.O. de 27 de janeiro
de 2020, que estima a receita e fixa a despesa do Estado do Rio de
Janeiro para o exercício financeiro de 2020, o Decreto nº 46.931, de
07 de fevereiro de 2020, publicado no D.O. de 10 de fevereiro de
2020, que estabelece normas complementares de programação e exe-
cução orçamentária, financeira e contábil para o exercício de 2020 e
o Decreto nº 42.436, de 30 de abril de 2010, publicado em 03 de
maio de 2010, que dispõe sobre a Descentralização da Execução de
Créditos Orçamentários,

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SES Nº 2036 DE 22 DE ABRIL DE 2020

VACINAÇÃO EXTRA MURO EM FARMÁCIAS
E DROGARIAS DURANTE A 22ª CAMPANHA
NACIONAL DE VACINAÇÃO CONTRA A IN-
FLUNZA DIANTE DO CENÁRIO DO COVID19
NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 2020.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso de suas atribui-
ções legais,

CONSIDERANDO:

- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de dezembro de 1990, que dispõe
sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saú-
de, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, e
dá outras providências da Lei Orgânica do Sistema Único de Saúde
(SUS);

- a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou no dia 30 de ja-
neiro de 2020 o surto do novo Coronavírus (2019-nCoV) como uma
Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII);

- a Portaria nº 188/GM/MS, de 3 de fevereiro de 2020, que declara
Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) em
decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus (2019-
nCoV);

- a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe so-
bre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública
de importância internacional decorrente do Coronavírus responsável
pelo surto de 2019;

- a Portaria nº 356, de 11 de março de 2020, do Ministério da Saúde,
que dispõe sobre a regulamentação e operacionalização do disposto
na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabelece as me-
didas para enfrentamento da emergência de saúde pública de impor-
tância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19);

- o Decreto nº 47.886, de 15 de março de 2020, que dispõe sobre
medidas de prevenção e contágio e de enfrentamento e contingencia-
mento, no âmbito do Poder Executivo, da epidemia de doença infec-
ciosa viral respiratória causada pelo agente Coronavírus (COVID-19),
institui o Comitê Gestor do Plano de Prevenção e Contingenciamento
em Saúde do COVID-19 - Comitê Extraordinário COVID-19, e dá ou-
tras providências;

- a Resolução n° 499, de 17 de dezembro de 2008, do Conselho Fe-
deral de Farmácia, que dispõe sobre a prestação de serviços farma-
cêuticos em farmácias e drogarias, e dá outras providências;

- a Resolução RDC n° 44, de 17 de agosto de 2009, da Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que dispõe sobre o cumpri-
mento das Boas Práticas Farmacêuticas em farmácias e drogarias, e
especialmente o disposto nos artigos 2º, 3º, 4º, 15, 16, 20, 21, 30, 35,
42, 61, 74 e 81;

- a Resolução RDC nº 275, de 9 de abril de 2019 que dispõe sobre
procedimentos para a concessão, alteração e cancelamento da Auto-
rização de Funcionamento (AFE) e de Autorização Especial (AE) de
farmácias e drogarias;

- a Portaria n° 1.533, de 18 de agosto 2016, do Ministério da Saúde,
que redefine o Calendário Nacional de Vacinação, o Calendário Na-
cional de Vacinação dos Povos Indígenas e as Campanhas Nacionais
de Vacinação, no âmbito do Programa Nacional de Imunizações (PNI),
em todo o território nacional;

- a RDC nº 197, de 26 de dezembro 2017, da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (ANVISA), que dispõe sobre os requisitos mínimos
para o funcionamento dos serviços de vacinação humana;

R E S O LV E :

Art. 1º - Autorizar e estabelecer os requisitos básicos para a atividade
temporária de vacinação, em caráter excepcional e complementar de-
vido à pandemia de COVID19, a ser realizada pelas farmácias e dro-
garias privadas durante a 22ª Campanha Nacional de Vacinação con-
tra a Influenza - 2020.

Art. 2º - Adotar os seguintes conceitos, para fins dessa instrução nor-
mativa:

I - Campanha de Vacinação de Saúde Pública: estratégia de vacina-
ção de um determinado número de pessoas em curto espaço de tem-
po, com o objetivo do controle de uma doença de forma intensiva ou
a ampliação das coberturas vacinais para complementação do traba-
lho da rotina, promovida por órgãos públicos de saúde.

II - Evento adverso pós-vacinação (EAPV) é qualquer ocorrência mé-
dica indesejada após a vacinação e que, não necessariamente, possui
uma relação causal com o uso de uma vacina ou outro imunobioló-
gico. Um EAPV pode ser qualquer evento indesejável ou não inten-
cional, isto é, sintoma, doença ou um achado laboratorial anormal.

R E S O LV E M :

Art. 1º - Descentralizar a execução do crédito orçamentário na forma
a seguir especificada:

I - OBJETO: Construção de unidade-tipo modular hospitalar para
atendimento e tratamento dos pacientes infectados pela COVID-19.

II - VIGÊNCIA: Início 25/03/2020 Término 31/12/2020

II - DE/Concedente: Órgão 29 - Secretaria de Estado de Saúde -
SES
UO 2961 - Fundo Estadual de Saúde - FES
UG 296100 - Fundo Estadual de Saúde - FES

IV - PA R A / Executora: Órgão :07 - Secretaria de Estado de Infraes-
trutura e Obras - SEINFRA
UO 0701 - Secretaria de Estado de Infraestrutura e Obras - SEIN-
FRA
UG 070100 - Secretaria de Estado de Infraestrutura e Obras - SEIN-
FRA

V - CRÉDITO

PT 2961.10.302. 0460.1094 - Construção, Reforma e Aparelhamento
de Unidades de Saúde.
Modalidade de Aplicação: 4490 Fonte: 100 Valor Total: R$
65.000.0000,00

Art. 2º - O executante se obriga a cumprir integralmente a Instrução
Normativa AGE nº 24, de 10 de setembro de 2013, publicada no D.O.
de 12 de setembro de 2013, que estabelece normas de organização e
apresentação das prestações de contas de descentralização de cré-
ditos orçamentários no âmbito do Poder Executivo Estadual, com as
alterações produzidas pelas Instruções Normativas AGE nº 25, de 31
de janeiro de 2014, publicada no D.O. de 04 de fevereiro de 2014 e
AGE nº 27, de 14 de abril de 2014, publicada no D.O. de 15 de abril
de 2014.

Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 25 de março de 2020.

Rio de Janeiro, 25 de março de 2020

EDMAR JOSÉ ALVES DOS SANTOS
Secretário de Estado de Saúde

BRUNO KAZUHIRO OTSUKA NUNES
Secretário de Estado de Infraestrutura e Obras

Id: 2249013

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Sexta-feira, 24 de Abril de 2020 às 22:59:36 -0300.

Alessandra
Realce
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III - Vacinação Extramuros de Serviços Privados: atividade vinculada a
um serviço de vacinação licenciado, que ocorre de forma esporádica,
isto é, através de sazonalidade ou programa de saúde ocupacional,
praticada fora do estabelecimento, destinada a uma população espe-
cífica em um ambiente determinado e autorizada pelos órgãos sani-
tários competentes das secretarias estaduais ou municipais de saúde;

IV - Público prioritário da 22º Campanha Nacional de Vacinação con-
tra a Influenza do ano de 2020: indivíduos com 60 anos ou mais de
idade, crianças de 6 meses à 5 anos de idade (5 anos, 11 meses e
29 dias), gestantes, puérperas (até 45 dias após o parto), trabalha-
dores da saúde, professores das escolas públicas e privadas, povos
indígenas, grupos portadores de doenças crônicas não transmissíveis
e outras condições clínicas especiais, adolescentes e jovens de 12 a
21 anos de idade sob medidas socioeducativas, população privada de
liberdade, funcionários do sistema prisional e forças de segurança e
salvamento, caminhoneiros, motoristas de transporte coletivo, portuá-
rios e pessoas com deficiência.

V - Vacina Influenza Trivalente 2020: conforme a Resolução nº 2.735,
de 2 de outubro de 2019 da Anvisa, a vacina influenza trivalente que
será utilizada na campanha tem a seguinte composição: A/Brisba-
ne/02/2018 (H1N1) pdm09, A/South Austrália/34/2019 (H3N2) e
B/Washington/02/2019 (linhagem B/Victoria).

Art. 3º - A vacina a ser disponibilizada no período da atividade pre-
vista nesta instrução será exclusivamente a Vacina contra a Influenza
Trivalente - 2020.

Art. 4º - Somente as farmácias e drogarias privadas devidamente li-
cenciadas e autorizadas para a prestação de serviços farmacêuticos
para administração de medicamentos e área física adequada para ad-
ministração de injetáveis poderão realizar essa atividade.

Art. 5º - A adesão à atividade prevista nesta instrução é facultativa
aos municípios e poderá ocorrer de duas formas:

I - Utilização do espaço físico dos estabelecimentos de farmácia e
drogarias, onde o município fornece equipe de vacinadores extra muro
própria e os equipamentos de rede de frio;

II - Utilização do espaço físico dos estabelecimentos de farmácia e
drogarias com aproveitamento dos recursos humanos disponíveis nos
estabelecimentos de farmácia e drogarias - farmacêuticos que tenham
habilitação para aplicação de injetáveis, no apoio a vacinação, con-
forme legislação vigente (Lei n° 5.991, de 17 de dezembro de 1973) e
com fornecimento dos equipamentos de rede de frio pela rede priva-
da. Nesse caso, o município só fornece os insumos e imunobiológi-
cos.

Art. 6º - Os estabelecimentos ficam sujeitos à supervisão direta da
Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária Municipal, duran-
te a realização da ação de vacinação estabelecida.

Art. 7º - As Secretarias Municipais de Saúde distribuirão os seguintes
imunobiológicos e insumos às farmácias e drogarias privadas nos
seus municípios que aderirem à atividade prevista nesta instrução

I - Vacinas contra a Influenza Trivalente - 2020;

II - Cartão de vacina, conforme modelo padronizado pela SMS com
base no Ministério da Saúde;

III - seringas e agulhas específicas para a administração das Vacinas
de Influenza Trivalente - 2020;

IV - Boletins para registro consolidado de doses aplicadas.

a) a entrega dos insumos ocorrerá mediante o preenchimento de um
formulário, conforme modelo em anexo (sugerido).

b) toda a logística de distribuição dos imunobiológicos e insumos, e
de recolhimento dos formulários preenchidos deverá ser definida entre
as farmácias e drogarias privadas e as Secretarias Municipais de Saú-
de.

c) a Secretaria Municipal de Saúde deverá incluir no sistema oficial
do Programa Nacional de Imunizações o consolidado de todas as do-
ses administradas nesses estabelecimentos.

d) os insumos distribuídos para a atividade prevista nesta instrução
deverão ser ofertados restritamente e gratuitamente ao público prio-
ritário da 22ª Campanha Nacional de Vacinação contra a Influenza.

Art. 8º - Os estabelecimentos que realizarem a atividade de vacina-
ção no período da Campanha Nacional de Vacinação contra a Influen-
za serão responsáveis pela qualidade e segurança das vacinas a par-
tir do seu recebimento até a sua devolução, seguindo todas as re-
comendações do Programa Nacional de Imunizações.

Art. 9º - Os estabelecimentos deverão possuir instalações físicas ade-
quadas para as atividades de vacinação de acordo com a Resolução
da Diretoria Colegiada - RDC n° 50, de 21 de fevereiro de 2002, ou
regulamentação que venha a substituí-la.

I - A sala de vacinação deve ter estrutura mínima com: pia de la-
vagem; bancada; mesa; cadeira; equipamento de cadeia de frio para
guarda e conservação de vacinas em PV extra muro (caixa térmica
de fácil higienização, termômetro de momento com máxima e mínima,
bobinas de gelo, etc.…); local para a guarda dos materiais para ad-
ministração das vacinas; recipientes para descarte de materiais per-
furo cortantes e de resíduos biológicos; que deverão ser utilizados
conforme as normas do PNI.

Art. 10 - Os cuidados relacionados à conservação e ao armazena-
mento das vacinas, bem como a administração e os registros das do-
ses, devem ser executados obrigatoriamente por meio de profissional
devidamente capacitado e treinado para desempenhar a atividade de
vacinação.

Art. 11 - O município poderá definir o público prioritário que será
atendido nas farmácias e drogarias em cada fase da 22ª Campanha
Nacional de Vacinação contra a Influenza - 2020. Receberá a vacina
o usuário que comprovar sua inclusão no público prioritário conforme
preconizado no Informe Técnico da 22ª Campanha Nacional de Va-
cinação contra a Influenza e no Ofício 177-2020-CGPNI-DEIDT-SVS-
MS - Comunicado sobre os Novos Grupos Alvos Inseridos na Cam-
panha contra Influenza e Orientações de Registro no SIPNI.

Art. 12 - É obrigatório o preenchimento diário do boletim de registro
consolidado de doses aplicadas durante o período da Campanha, o
qual deverá ser enviado semanalmente ou diariamente conforme acor-
dado com a Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 13 - Os usuários que receberem a Vacina de Influenza Trivalente
- 2020 durante a atividade prevista nesta instrução deverão ser infor-
mados sobre a possibilidade de ocorrências de eventos adversos pós-
vacinais.

Art. 14 - Os usuários que comunicarem eventos adversos pós-vaci-
nais deverão ser encaminhados às unidades de saúde da rede pú-
blica para manejo e notificação.

Art. 15 - As farmácias e drogarias deverão garantir atendimento ime-
diato às possíveis intercorrências relacionadas à vacinação ocorridas
no seu interior, com o encaminhamento ao serviço de maior comple-
xidade para a continuidade do atendimento, caso necessário.

Art. 16 - Todas as doses aplicadas deverão ser registradas na Car-
teira de Vacinação, conforme modelo padronizado pelo Ministério da
Saúde, devendo constar obrigatoriamente as seguintes informações:

I - Vacina que foi administrada;

II - Data;

III - Laboratório produtor;

IV - Lote;

V - Nome legível do vacinador;

VI- Nome do estabelecimento.

Observação: Caso a Carteira de Vacinação não seja apresentada pelo
usuário, deverá ser fornecida uma nova após a aplicação da vacina.

Art. 17 - Ao final da Campanha de Vacinação contra a Influenza, os
imunobiológicos e insumos remanescentes que se encontrarem intac-
tos e que tenham sido mantidos sob boas práticas de armazenamento
deverão ser devolvidos às Secretarias Municipais de Saúde.

Art. 18 - A destinação final dos resíduos resultantes da atividade pre-
vista nesta instrução deve seguir a legislação sanitária vigente e Pro-
grama de Gerenciamento de Resíduos de Saúde.

Art. 19 - É vedada a vacinação prevista nesta Instrução Normativa
em qualquer ambiente fora da farmácia.

Art. 20 - O período de realização da 22ª Campanha Nacional de Va-
cinação contra a Influenza vai de 23/03/2020 a 22/05/2020, podendo
ser prorrogada conforme recomendação da Coordenação Nacional do
Programa Nacional de Imunizações do Ministério da Saúde. Período
no qual essa estratégia poderá ser desenvolvida, podendo ser pror-
rogada ou cancelada a critério da Secretaria de Estado de Saúde do
Rio de Janeiro.

Art. 21 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 2020

EDMAR SANTOS
Secretário de Estado de Saúde

ANEXO
Modelo do formulário de distribuição de imunobiológicos e insumos para utilização na 22ª Campanha Nacional de Vacinação de In-

fluenza - 2020
Secretaria Municipal de Saúde:
Data do recebimento:
Endereço:
Responsável:
Solicitante (razão social/ CNPJ):

Imunobiológico / Insumo Quantidade Lote Va l i d a d e

Responsável pelo envio: ___________________________________________________
Responsável pelo recebimento: _____________________________________________

Id: 2249008

SUBSECRETARIA EXECUTIVA

ATO DO SUBSECRETÁRIO EXECUTIVO INTERINO

PORTARIA Nº 51 DE 20 DE ABRIL DE 2020

INSTITUI COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO
PARA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO DE HA-
BILITAÇÃO DO CHAMAMENTO PÚBLICO Nº
007/2020 - PROCESSO Nº SEI-
080001/008908/2020.

O SUBSECRETARIO EXECUTIVO INTERINO, no exercício de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO o aviso de publicação do Edital do Chamamento
Público nº 007/2020, que, na forma disposta no Processo Administra-
tivo nº SEI-080001/008908/2020, tem por objeto o CREDENCIAMEN-
TO e posterior contratação de Serviços de Unidade de Terapia Inten-
siva Neonatal (UTIN - TIPO II), de forma complementar e oriundo do
Sistema Único de Saúde - SUS, referenciados via Central Estadual de
Regulação, no período do dia 16/04/2020 até 30/09/2020, de 10h as
17h, na sede da Subsecretaria Executiva,

R E S O LV E :

Art. 1°- Instituir Comissão de Credenciamento, no âmbito da Secre-
taria de Estado de Saúde, objetivando análise dos documentos de ha-
bilitação aos pedidos de credenciamento, objeto do Processo Admi-
nistrativo nº SEI-080001/008908/2020.

Art. 2º- A Comissão, que trata esta Portaria, será composta pelos ser-
vidores abaixo, sob a presidência do primeiro:

PAULA BRAGA DA FONSECA - ID Funcional: 5098760-7;
CLARICE GERBASSI LEITE MOREIRA - ID Funcional: 4339010-2;
CRISTINA CERBELLA GOMES RODRIGUES - ID Funcional:
3145375-9;
MARIA LUIZA LESSA - ID Funcional: 4338438-1;
DERLAN DIAS MAIA - ID Funcional: 4370727-0.

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação

Rio de Janeiro, 20 de abril de 2020

GUSTAVO BORGES
Subsecretário Executivo Interino

Id: 2248938

SUBSECRETARIA EXECUTIVA
SUPERINTENDÊNICA DE PERÍCIA MÉDICA

ATOS DO SUPERINTENDENTE
DE 24.03.2020

READAPTA, pelo prazo de 2 anos, os servidores:

ALCIONE ALVES DO AMARAL, Técnico Universitário II, matrícula nº
37.724-2, ID Funcional nº 4433973-9, serviços leves, em local que
não implique em movimentação individual mais do que 10% do peso
corporal, serviços que não exijam ortostatismo prolongado acima 20%
da jornada de trabalho, cessando todo e qualquer licenciamento na
data desta publicação. Processo nº E-26/007/6773/2019.

ELIZABETH ROMITO OBELAENDER, Professor Docente I, matrícula
nº 283.607-0, ID Funcional nº 548582-7, sem contato direto e perma-
nente com aluno, podendo exercer a regência de turma por período
de até 30 dias no trimestre por um prazo de 24 meses, serviços le-
ves, em local que não implique em movimentação individual mais do
que 10% do peso corporal, serviços que não exijam repetitividade de
movimentos durante tempo superior a 30% da jornada de trabalho,
cessando todo e qualquer licenciamento na data desta publicação.
Processo nº E-03/030/1574/2019.

GISELE BONA DAS NEVES, Técnico Universitário II, matrícula nº
38.083-2, ID Funcional nº 4466794-9, serviços internos, serviços le-
ves, em local que não implique em movimentação individual mais do
que 10% do peso corporal, serviços que não exijam repetitividade de
movimentos durante tempo superior a 30% da jornada de trabalho,
cessando todo e qualquer licenciamento na data desta publicação.
Processo nº E-26/007/166/2020.

PEDRO CESAR VARGAS DE VASCONCELLOS, Agente de Seguran-
ça Socioeducativa, matrícula nº 3.054.216-1, ID Funcional nº 5023249-
5, serviços internos sem contato habitual com menores cumprindo me-
didas socioeducativas em regime fechado, cessando todo e qualquer
licenciamento na data desta publicação. Processo nº SEI-
03/022/008960/2019.

VANESSA COSTA CARVALHO, Enfermeiro, matrícula nº 851.918-3,
ID Funcional nº 3127465-0, em local até 50km da residência atual,
serviços leves, em local que não implique em movimentação individual
mais do que 10% do peso corporal, serviços que não exijam ortos-
tatismo prolongado acima 20% da jornada de trabalho, cessando todo
e qualquer licenciamento na data desta publicação. Processo nº SEI-
080001/001508/2020.

PRORROGA, pelo prazo de 1 ano, a readaptação dos servidores:

LUCIANA CONCEICAO DE SOUZA, Professor Docente I, matrícula
nº 3.055.169-1, ID Funcional nº 5023916-3, em local até 50km da re-
sidência atual, sem contato direto e permanente com aluno, podendo
exercer a regência de turma por período de até 30 dias no trimestre
por um prazo de 12 meses, cessando todo e qualquer licenciamento
na data desta publicação. Processo nº E-03/030/276/2020.

TEREZINHA DULCE SLOBODA, Professor Docente I, matrícula nº
920.036-1, ID Funcional nº 4203690-9, sem contato direto e perma-
nente com aluno, podendo exercer a regência de turma por período
de até 30 dias no trimestre por um prazo de 12 meses, cessando
todo e qualquer licenciamento na data desta publicação. Processo nº
E-03/012/3688/2014.

PRORROGA, pelo prazo de 2 anos, a readaptação dos servidores:

ALEXANDRE CARVALHO DE ALBUQUERQUE, Inspetor de Polícia,
matrícula nº 268.591-5, ID Funcional nº 2945711-4, fora das diligen-
cias policiais, serviços leves, em local que não implique em movimen-
tação individual mais do que 10% do peso corporal, serviços que não
exijam ortostatismo prolongado acima 20% da jornada de trabalho,
cessando todo e qualquer licenciamento na data desta publicação.
Processo nº E-09/177/230//2017.

ANTONIO CARLOS TAVARES DA SILVA JUNIOR, Professor Docente
I, matrícula nº 939.381-0, ID Funcional nº 4202940-6, sem contato di-
reto e permanente com aluno, podendo exercer a regência de turma
por período de até 30 dias no trimestre por um prazo de 24 meses,
cessando todo e qualquer licenciamento na data desta publicação.
Processo nº E-03/007/100877/2018.

DAVID GENUNCIO FILHO, Professor Docente I, matrícula nº 891.451-
7 e nº 915.627-4, ID Funcional nº 561472-4, sem contato direto e per-
manente com aluno, podendo exercer a regência de turma por pe-
ríodo de até 30 dias no trimestre por um prazo de 24 meses, serviços
leves, em local que não implique em movimentação individual mais do
que 10% do peso corporal, pelo prazo de 2 anos, cessando todo e
qualquer licenciamento na data desta publicação. Processo E-
03/007/4957/2017.

LEONARDO AMARAL DE OLIVEIRA, Professor Docente I, matrícula
nº 832.740-5 e nº 845.182-5, ID Funcional nº 4056591-2, sem contato
direto e permanente com aluno, podendo exercer a regência de turma
por período de até 30 dias no trimestre por um prazo de 24 meses,
em local com acesso através de rampas ou elevadores, cessando to-
do e qualquer licenciamento na data desta publicação. Processo nº E-
0 3 / 0 11 / 3 7 / 2 0 1 7 .

MARCELO BABAIOFF DA SILVA, Oficial de Cartório Policial, matrí-
cula nº 888.586-5, ID Funcional nº 570937-7, sendo recomendável a
suspensão do porte de arma, fora das diligencias policiais, fora do
plantão noturno, cessando todo e qualquer licenciamento na data des-
ta publicação. Processo nº E-36/138/62/2019.

MARIA DAS GRACAS ALVES, Servente, matrícula nº 5.015.333-7, ID
Funcional nº 3630287-2, serviços leves, em local que não implique em
movimentação individual mais do que 10% do peso corporal, serviços
internos, serviços que não exijam repetitividade de movimentos duran-
te tempo superior a 30% da jornada de trabalho, cessando todo e
qualquer licenciamento na data desta publicação. Processo nº E-
01/601.330/2004.

MARIA DA PENHA GONCALVES, Professor Docente II, matrícula nº
291.904-1, ID Funcional nº 3470904-5, sem contato direto e perma-
nente com aluno, podendo exercer a regência de turma por período
de até 30 dias no trimestre por um prazo de 24 meses, cessando
todo e qualquer licenciamento na data desta publicação. Processo nº
E-03/2510044/2002.

MARILVIA ZARRO P DE CARVALHO, Professor Docente I, matrícula
nº 936.530-5, ID Funcional nº 4179176-2, sem contato direto e per-
manente com aluno, podendo exercer a regência de turma por pe-
ríodo de até 30 dias no trimestre por um prazo de 24 meses, ces-
sando todo e qualquer licenciamento na data desta publicação. Pro-
cesso nº E-03/005/1566/2017.

MAURO MELIGA WYSARD, Professor Docente I, matrícula nº
231.916-8, ID Funcional nº 3792625-0, sem contato direto e perma-
nente com aluno, podendo exercer a regência de turma por período
de até 30 dias no trimestre por um prazo de 24 meses, cessando
todo e qualquer licenciamento na data desta publicação. Processo nº
E-01/601.038/2006.

PEDRO ORLANDO MOTA DE ALMEIDA, Professor Docente I, ma-
trícula nº 841.504-4, ID Funcional nº 3871411-0, sem contato direto e
permanente com aluno, podendo exercer a regência de turma por pe-
ríodo de até 30 dias no trimestre por um prazo de 24 meses, serviços
leves, em local que não implique em movimentação individual mais do
que 10% do peso corporal, serviços que não exijam ortostatismo pro-
longado acima 20% da jornada de trabalho, cessando todo e qualquer
licenciamento na data desta publicação. Processo nº E-
0 8 / 2 2 1 . 4 2 1 / 2 0 11 .

SUELY FERNANDES GONÇALVES MONTENEGRO, Professor Do-
cente I, matrícula nº 824.582-1, ID Funcional nº 3323146-0, sem con-
tato direto e permanente com aluno, podendo exercer a regência de
turma por período de até 30 dias no trimestre por um prazo de 24
meses, cessando todo e qualquer licenciamento na data desta publi-
cação. Processo nº E-03/001/5130.2014.
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